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RECORRIDA : DRF EM FORTALEZA - CE

IRPF. DECORRENCIA. NULIDADE.
A nulidade de decisão singular em processo matriz,
produz o mesmo efeito em decisão de primeira ins
tância, emitida em processo dele decorrente, dada
a intima relação de causa e efeito entre ambos.

Vistos, relatados o discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HUMBERTO FONTENELE.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a remessa

aos autos à repartição de origem para que nova decisão seja proiatada,

na boa e devida forma, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sesses, em 15 de junho de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros g jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI 8H i: 	 CELSO ALVES FE: Ir

RAUL PIMENTEL, SEBASTIAO RODRIOUES CABRAL. AUSENTE, JUSTIFIOADAMMTE,

(lã
O CONSELHFIRO FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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Relatório

Humberto Fontenele, identificado nos au-
tos recorre a este Colegiado contra decisão do Delegado da Receita Fe-
deral em Fortaleza. CE, fls. 112/113, que manteve a exigência do im-
posto de renda de pessoas físicas, exercícios de 1987 e 1989, periodos
base de 1986 e 1988, formulado em procedimento de oficio, através do
auto de infracáo de fls. 12.

O fundamento fático da autuação foi a
presunção de distribuicão disfarçada de lucros, mediante empréstimo da
pessoa jurídica a pessoa ligada, possuindo aquela, na data do emprés-
timo, lucros acumulados ou reservas de lucros.

Tanto na impugnação, fls. 48, como na fa-
se recursal (fls. 119) o contribuinte sujeita o julgamento deste feito
àquele do processo que lhe deu origem, de n' 10380.00632/90-75, rela-
tivo ao imposto de renda de pessoa jurídica.

Tendo em vista a decisão no procesos ma-
triz, a autoridade monocrática mantém o lançamento.

E o Relatório.

3 OTO

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM GONÇALVES -	 RELATOR

Tomo conhecimento do recurso, dada sua
tempestividade, ao amparo do artigo 33 do Decreto n' 70.235/72.

Este Colegiada já teve oportunidade de se(
4manifestar acerca do processo n' 10.380/000.632/90-75, do qual este 4p

decorre. Em Relatório e Voto por mim então apresentados, foi conside- 	 r
rada nula a decisão singular, naquele proferida, dada a não apreciacáa
de argumentos expendidos na impugnaçáo pelo sujeito passivo. Em conse
qUência, foi determinado o retorno do processo à repartição de origee 1
para novo julgamento.	 \Ni
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Dada a intima relação de causa e efeito
entre ambos, enquanto não esgotada, à saciedade, a instância singu-
lar, no processo que lhe deu origem, o presente feito estará prejudi-
cado	 Em conseqüéncia, anulo, igualmente, a decisão singular neste,	 trof',- 'd , para que a autoridade monocrática outra proceda, em conter-
.),,ida--\c	 o decisório que emitir no processo matriz.
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